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Art. 337-F Frustar ou fraudar o 
caráter competitivo

Art. 337-E Admitir, possibilitar ou 
dar causa à contratação direta fora 
das hipóteses previstas em lei.
NLL e Lei das Estatais

Código Penal





FRAUDE EM FLAGRANTE



CONCEITO DE ERRO
NBC T 11 – IT 03 | NAG, 2010

Ato não voluntário, não intencional
Resultante de omissão, desconhecimento, imperícia, imprudência, 
desatenção ou má interpretação de fatos. Existe apenas culpa, pois 
não há intenção de causar dano.

Exemplos

• Estimativa inadequada de quantidades

• Especificação incorreta no Termo de Referência

• Falta de justificativa para índices contábeis

• Ausência de vinculação ao plano de contratações

ERRO ≠ FRAUDE

A probabilidade de detectar uma fraude é 
menor do que encontrar erros, pois as 
atividades fraudulentas tendem a ser 

deliberadamente ocultadas.

GIRIUNAS e MACKEVICIUS, 2014



MEIO DE PROVA DA FRAUDE
A fraude não deixa recibo. Precisamos refinar nossa percepção para elementos que passam despercebidos.

EVIDÊNCIA

Documenta o achado ou a constatação e respalda o 
exame técnico e a conclusão.

Provas diretas: acordo de leniência, delação premiada

INDÍCIOS

Discordância entre a situação encontrada e um 
critério, ainda não devidamente investigada ou 

suportada por evidências.

Provas indiretas: conjunto robusto de indícios convergentes

Boas evidências: suficientes, relevantes, válidas e confiáveis  |  Não exige contratação nem dano econômico (TCU, Acórdão 1744/2018)











Estimativa de Quantidades
O art. 18, § 1º, IV da NLL, exige que o ETP contenha estimativas acompanhadas das memórias de cálculo e 
documentos correlatos (...). O art. 40 dispõe que nas compras deve-se considerar a expectativa de consumo
anual, mediante adequadas técnicas quantitativas(histórico de consumo, projeções estatísticas...) 

A ausência de justificativa para o quantitativo a ser contratado pode caracterizar erro grosseiro e 
responsabilização do agente que elaborou o documento (Acórdão TCU nº 2459/2021 - P). 

Na “barriga de aluguel” há superestimativa em registro de preços, ampliando espaço para caronas, 
gerando um catálogo de vendas para a empresa fornecedora, que ela oferece aos potenciais compradores 
como mecanismo de simplificação e facilidade de aquisição (Acórdão TCU nº 80/2022-P).

Estudo do Banco Mundial (2021) avaliando pregões para compra de materiais por Registro de Preços, de 
2013 a 2019, processados no Comprasnet, apontou que, na média, são efetivamente adquiridos apenas 
65% da quantidade registrada. Para a CGU, 52% (2025) 

Quando a organização apresentar um percentual de acréscimo (margem de segurança), não dispensa a 
devida motivação e justificativa para escolha de determinado percentual. 



Estimativa de Preços - TCU
• Não há tolerância para qualquer percentual de sobrepreço nas contratações públicas, 

conforme disposto nos acórdãos nºs 2601/2016, 0844/2017 e 2621/2019, todos do 
Plenário do TCU.

• O Banco de Preços em Saúde é referência válida para medicamentos, enquanto a tabela 
da Cmed apresenta apenas preços máximos permitidos, não sendo ideal para contratos 
públicos (Acórdãos do TCU nº 1.229/2020 -1ª. Câmara e 527/2020 – Plenário)

• Não pode ser considerado negócio jurídico perfeito e protegido pelo princípio da 
segurança jurídica (art. 24 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) o contrato administrativo 
celebrado com preço superior ao de mercado, pois não há como conceber que o 
particular possa ser beneficiário de direito subjetivo ao superfaturamento (Acórdão TCU 
nº 1142/2022 – P)

• O parâmetro para calcular superfaturamento é sempre o preço de mercado, e não as 
propostas apresentadas pelos licitantes (Acórdão nº 3.193/2023 - 2ª. Câmara e Acórdãos 
nºs 1.093/21, 2259/2023 e 1065/2024, todos do Plenário do TCU)



Sobre
preço 
& 
Super
fatura
mento
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Sobrepreço (S) é determinado pela diferença 
entre o “preço estimado” (E) ou “preço 
contratado” (C) e o “preço referencial de 
mercado” (M). Assim: 

(Acórdão n. 
TCU 310/2006-P). S = (E ou C) – M 

Exemplo:

Sobrepreço em R$: R$150,00 - R$100,00 = R$50,00

Sobrepreço em % = R$ 50,00/R$ 100,00 = 50%

Preço Referencial de Mercado - R$100,00

Preço Estimado - R$150,00



Elaborado por Kleberson Souza



Frustração à Competição

Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório.
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Art. 337-F





FALHAS APONTADAS PELO TCU
1. Ausência de ETP – Acórdãos TCU 1584/2022, 1440/2022, 2607/2021, 3059/2020, 

1.355/2018, todos do P 

2. Elaboração pro forma do ETP após a elaboração do TR/PB – Acórdão TCU 122/2020 – P, 

1965/2017 e 2037/2019, todos do plenário do TCU. 

3. Ausência de memória de cálculo e documentos de suporte para a estimativa de quantidades– 

Acórdão TCU 2486/2020 – P e Acórdão TCU 1284/2022 – 2ª. Câmara

4. Inexistência de justificativa para o parcelamento ou não do objeto - Súmula 247 do TCU 

5. Falta de levantamento de mercado (ou levantamento deficiente) para definir a melhor solução 

-  Acórdãos TCU nº 120/2018-P, 6767/2020-1C, 2432/2021-2C 

6. Falta de vinculação do ETP com o PCA - Art. 18, §1º, II

7. Inexistência de previsão de requisitos de sustentabilidade ambiental, quando cabível – inciso 

IV do art. 11 da Lei nº 14.133/2011



ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
❖ A caracterização precisa, completa e adequada do objeto é condição essencial para 

validade do processo licitatório, segundo o §1º do art. 40 da NLL.  É nesse sentido a 
Súmula nº 177 do TCU.

❖ Projeto deficiente, sem caracterização adequada do objeto, sem elementos e informações 
suficientes para formulação de proposta, pode resultar em anulação do certame e 
responsabilização dos agentes envolvidos. Acórdãos nº 274/2020-P, 550/2021-P e 
258/2023-P 

❖ Não podem ser de qualidade superior a comum. TCU de que itens de luxo, sem 
justificativa, seja do item em si, seja da especificidade de suas características, contrariam 
os princípios constitucionais da economicidade e da moralidade administrativa (Acórdão 
nº 747/2022-P). 





❖ Havendo mais de uma marca e/ou modelo que atenda às 
necessidades, deve-se identificar um conjunto representativo 
desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a 
cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do 
certame para marca ou modelo específicos e a caracterizar a 
realização de ampla pesquisa de mercado (Acórdão nº 214/2020-
Plenário).

ESPECIFICAÇÃO RESTRITIVA

❖ Listar em edital as possíveis soluções de mercado aptas a atender 
os requisitos técnicos, de fabricantes distintos, com vistas a 
aperfeiçoar a competitividade do certame, possibilitando a 
ampliação do número de concorrentes efetivos que possam 
atender às especificações (Ac. TCU 1.384/2019 – P) 



➢ Habilitação:

a) jurídica;

b) Técnica;

c) Fiscal, social e trabalhista;

d) Econômico-financeira.

➢ A CF/88 só admite exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI). 

➢ Para Marçal (2021), o elenco dos arts. 63 a 70 da Lei nº 14.133/2021 deve ser máximo 

e não mínimo. É possível dispensar para objetos menos complexos (Ac. TCU 828/19-P)

➢ Análise de editais de licitações já concluídas não deve ser somente sob a ótima 

jurídica e teórica Acórdãos TCU nº 3306/2014-P, 2066/2016-P, 1497/2020 – P, 

2601/2021-P, 756/2022 – P e 9.162/2022 1C 



➢ Atestados em quantidades mínimas, máximas ou fixas ((Acórdãos TCU nº 245/2021-P, 

371/2021-P, 641/2021-P, 924/2022-P, 7289/2022-P ).

➢ Exigir atestado em quantidade superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que 

se pretende contratar (art. 67, § 2º, Lei nº 14.133/2021; Acórdãos nº 1221/2020-P, 

2595/2021-P e 7289/2022-P ).

➢ Exigir capital social integralizado é restritivo (Ac. TCU 2365/2017 e 1944/2015, ambos 

do Plenário, Artigo 37, inciso XXI, da CF; § 4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021 )

➢ Exigência de certidão de quitação, inclusive quitação com CREA (Súmula TCU 283 e 

Acórdão TCU nº 7289/2022-P ).

➢ Exigência de certidão negativa de concordata, recuperação judicial ou extrajudicial na 

NLL é restritivo (Artigo 37, inciso XXI, da CF; Inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133/2021)







Art. 337-K

Afastamento de Licitante

Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude 
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:









Mesmo IP e Declaração Falsa de EPP
Em Pernambuco, a Justiça Federal condenou envolvidos em fraude a uma licitação para transporte escolar 

em prefeitura (Processo nº 0802408-22.2016.4.05.8300). 

Entre os elementos de convicção, constavam certidões de regularidade fiscal das duas concorrentes 

emitidas com 4 minutos de diferença, a partir do mesmo endereço IP, informação obtida em 

circularização à Secretaria de Fazenda Estadual. A fraude foi enquadrada no art. 11, V, da Lei de 

Improbidade (frustrar o caráter concorrencial de procedimento licitatório). 

ME e EPP com Faturamento Superior a Limite

Se a ME e EPP obtiver contratos celebrados com a Administração Pública no exercício superior a R$ 

4.800.000,00, a declaração de que se enquadra como ME e EPP é considerada falsa e enseja a declaração 

de inidoneidade. Excluir: Valores decorrentes de atas de registro de preços e de licitação apenas 

homologada.

“O simples fato da proponente se autodeclarar indevidamente usufrutuária do benefício de ME/EPP, 

mesmo que não tenha obtido benefício direto da declaração, seria suficiente para cometer o ilícito de 

declaração falsa.” Acórdão TCU nº 2858/2013 e 1797/2014, ambos do Plenário.

Obs.: Caso haja arrependimento eficaz, não há sanção à empresa (Acórdão TCU nº 1466/2024 – P)



T I P O L O G I A

Os sete tipos de superfaturamento

Elaborado por Kleberson Souza
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➢ Superfaturamento por quantidade: medição ou contratação de 

quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas. (Art. 

6º, LVII da Lei nº 14.133/21; inciso II do art. 31 da Lei nº 13.303/2016 e 

Orientação Técnica IBRAOP nº 005/2012).

➢ Envolve pagamentos em duplicidade ou pagamento por serviços não 

executados. 

➢ Para o TCU, o pagamento de serviços em quantitativos maiores do que 

aqueles efetivamente realizados caracteriza dano ao erário, sendo 

cabível a glosa de tal valor. (Acórdão nº 3240/2011 - Plenário).

➢ Exemplo: Contratada aumentou artificialmente a quantidade de resíduos 

recicláveis ​​coletados para maximizar os ganhos, utilizando táticas como 

pesagens duplicadas de um mesmo caminhão e falsificação de bilhetes 

de pesagem. (Processo nº 5000527-78.2021.8.24.0035).

➢ Artigo 337-L do Código Penal, que tipifica como crime fraudar licitações 
ou contratos, mencionando especificamente a entrega de mercadorias 
ou a prestação de serviços com quantidade diferente do previsto no 
contrato. 



Superfaturamento Por Qualidade
➢ Superfaturamento por qualidade: bens ou serviços entregues à 

administração pública possuem especificações inferiores às 

contratadas, embora o preço pago corresponda ao valor de itens de 

qualidade superior. (Art. 6º, LVII da Lei nº 14.133/21; inciso II do art. 

31 da Lei nº 13.303/2016).

➢ A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o superfaturamento ocorre 

quando há deficiência na execução que resulte em diminuição de sua 

qualidade, vida útil ou segurança. A Lei nº 13.303/2016 e a 

Orientação Técnica IBRAOP nº 005/2012 possuem redação similar. 

Previsto também no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

➢ Artigo 337-L do Código Penal tipifica como crime a fraude em 

licitação ou contrato administrativo quando a entrega de 

mercadorias ou a prestação de serviços ocorre com qualidade 

inferior à prevista nos contratos ou editais. 



Superfaturamento Por Química
➢ Superfaturamento por “química”: O pagamento por “química” é uma é um tipo de 

superfaturamento na qual se utiliza serviços previstos em contrato, mas não executados, para 

justificar a suposta realização de outros serviços ou aquisições que não possuem amparo 

contratual. 

➢ O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de diversos acórdãos, entre eles o nº 1488/2023-P 

e 2140/2021-P, classifica essa prática como uma irregularidade grave, pois facilita o desvio de 

verbas em conluio com fornecedores.

➢ Um exemplo pode ser apresentado no Acórdão TCE/PR nº 2739/2023, onde um contrato de 

serviços de serralheria, que prevê exclusivamente a mão de obra, foi irregularmente utilizado para 

a aquisição de materiais. 

➢ Afastamento indevido da licitação, conforme o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal; a 

imputação de crime de falsidade ideológica, tipificado no artigo 299 do Código Penal; além do 

crime de fraude, previsto no artigo 337-L do Código Penal, pagamento de serviços não executados 

e liquidados, o que afronta as disposições da Lei nº 4.320/64.











Indícios de falta de GovernançaO que vemos na prática quando a governança falha?
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COMO PROTEGER O CICLO DAS CONTRATAÇÕES
Controles preventivos que blindam cada fase do macroprocesso de contratação

01

PLANEJAMENTO

02

SELEÇÃO

03

GESTÃO

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Riscos R1 a R7  — demanda, especificação, quantidades, preços, TR, edital e publicidade

1. Padronizar DOD/DFD, ETP, TR e edital, vedando a repetição acrítica de documentos anteriores.

2. Normatizar o processo de pesquisa de preços.

3. Estimar quantidades por método definido, com memória de cálculo documentos que dão suporte.

Elaborado por Kleberson Souza  ·  inspirado nas matrizes de riscos e controles em licitações e contratos



COMO PROTEGER O CICLO DAS CONTRATAÇÕES
Controles preventivos que blindam cada fase do macroprocesso de contratação

01

PLAN EJAMENTO

02

SELEÇÃO

03

GESTÃO

SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Riscos R8 e R9  — habilitação, exame de propostas e efetiva competição

1. Instituir rotina formal de verificação de indícios de fraude pelo agente de contratação.

2. Consultar cadastros impeditivos de contratação (CEIS, CNEP, Lista de Inidôneos, CNIA etc.).

3. Garantir segregação de funções entre quem elabora os artefatos da fase interna e quem julga o certame.

4. Capacitar os servidores em detecção de fraudes em licitações.

Elaborado por Kleberson Souza  ·  inspirado nas matrizes de riscos e controles em licitações e contratos



COMO PROTEGER O CICLO DAS CONTRATAÇÕES
Controles preventivos que blindam cada fase do macroprocesso de contratação

01

PLAN EJAMENTO

02

SELEÇÃO

03

GESTÃO

GESTÃO DO CONTRATO
Riscos R10 a R13  — fiscalização, prorrogação, alteração contratual e pagamentos

1. Dispor de manual e modelos de fiscalização, com fiscais em número suficiente e capacitados.

2. Implantar sistema de gestão contratual com controle de vigências, prazos e aditivos.

3. Normatizar reequilíbrio, repactuação e revisão, observando os limites legais.

4. Regular os pagamentos: ordem cronológica, vínculo a resultado.

5. Definir critérios de recebimento provisório e definitivo com segregação de funções.

Elaborado por Kleberson Souza  ·  inspirado nas matrizes de riscos e controles em licitações e contratos









Honestidade
é fazer o certo mesmo quando

ninguém está olhando.

J I M  S T O V A L L



Kleberson Souza
 Instagram: @kleberson_auditor

 E-mail institucional: kleberson.souza@cgu.gov.br

 E-mail para contato: kleberson_auditor@yahoo.com.br
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